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INTRODUCAO:

A Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, é também denominada de Lei de Licitagbes e Contratos Administrativos. Licitagdo € o
ato normativo obrigatério para que o poder publico contrate servigos de particulares. H4 atualmente seis modalidades de
licitagdo, séo elas: concorréncia, tomada de pre¢os, concurso, convite, leildo e pregéo. As primeiras regidas pela Lei
8.666/93 e essa Ultima pela lei 10.520/2002.0 presente estudo mostra as varias formas de licitacéo, seus objetivos e a
importancia do processo de licitagdo. Questiona-se se a lei privilegia ou ndo o relacionamento democrético entre entes
publicos e particulares.

METODOLOGIA:
O método utilizado é o dedutivo, as pesquisas foram feitas com analise a obras literarias e observagdo a legislagao vigente.



RESULTADOS E DISCUSSOES:

A concorréncia é a modalidade em que todos os interessados devem comprovar que possuem 0s requisitos minimos de
qualificacdo exigidos no edital. Na tomada de precos, participam os licitantes previamente cadastrados ou que atendam a
todas as condicdes de cadastro até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas. Convite, por sua vez,é a
modalidade em que a Administragdo escolhe e convida um numero minimo de trés empresas cadastradas ou ndo, do ramo,
para participarem da licitagdo. Concurso € a modalidade que participam interessados para escolha de trabalho técnico,
cientifico ou artistico, mediante pagamento de remuneracao ou prémios. Ja o leildo ocorre entre interessados que queiram
comprar bens que néo sirvam para a administracédo, ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados. E, por fim, o
pregao é uma modalidade nova, que consiste na disputa pelo fornecimento de bens ou servigos para a Administracéo, a
gual é feita em sesséo publica, por meio de propostas de pre¢os escritas e com lances verbais. Foi instituida pela Lei
10.520/2002 e regulamentada em ambito federal pelo Decreto 3.555/00 e Decreto n. 5.450/05 (pregédo na modalidade
eletrdnica).

O principal objetivo das licitaces é atender ao interesse publico, buscando a proposta que lhe seja mais vantajosa,
podendo adquirir, alienar, e contratar servicos. A licitacao é benéfica para a sociedade e em especial as empresas privadas,
gue véem dentro da administragao publica uma oportunidade de crescimento econémico,podendo também aumentar sua
area de atuacdo. O processo licitatério procura ser justo e igualitario, ja que todos que estiverem regularizados podem
participar, seja para oferecer um servigo ou comprar algo oferecido em leildo. Entretanto, muitas vezes o que se observa é
justamente o contrario, utilizar-se do procedimento licitatorio para praticas clientelisticas e de uso privado da maquina
publica, algo extremamente nocivo para a democracia.

CONCLUSAO:

Por fim, apesar de ser um mecanismo democratico de se relacionar com a Administragao, pode também encobrir atos de
corrupcgao, malversacao do dinheiro publico e praticas clientelisticas, as quais sdo abominaveis para o exercicio
democratico. Assim, ndo basta apenas ter uma lei que regule o procedimento licitatério, é preciso controle da aplicacao.
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